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Senacon fiscaliza práticas abusivas 
nas plataformas de compras online
Ministério da Justiça intimou empresas do setor para apresentarem política contra produtos falsos

A Secretaria Nacional 
do Consumidor (Se-
nacon) do Ministé-
rio da Justiça e Segu-

rança Pública recomendou às 
plataformas de comércio ele-
trônico a implantação de me-
didas preventivas e repressivas 
no combate à venda de produ-
tos falsificados, bem como ma-
peou ações adotadas e omis-
sões das empresas.

De acordo com a pasta, o 
objetivo da medida é inibir a 
comercialização de itens que 
causem danos à segurança 
dos consumidores e multas 

podem ser aplicadas. Consi-
derando o aumento da comer-
cialização de bens em meio 
digitais em razão das medi-
das de combate ao novo coro-
navírus.

Em 2019, o Departamento 
de Proteção e Defesa do Con-
sumidor intimou diversas pla-
taformas online, marketpla-
ces e redes sociais para apre-
sentarem sua política con-
tra produtos falsificados. Ao 
todo, 20 fornecedores res-
ponderam. Como resultado, 
o estudo listou os principais 
problemas e sugeriu aprimo-

ramentos para maior prote-
ção aos consumidores.

A Senacon defende a sele-
ção e o cadastramento de for-
necedores para maior controle 
dos sites sobre o que é comer-
cializado. Outra ação necessá-
ria: ao verificar o comércio de 
produtos ilegais, os marketpla-
ces devem informar o fato aos 
órgãos competentes - como o 
Conselho Nacional de Com-
bate à Pirataria e Senacon -, 
bem como informar as medi-
das que já adotaram. É uma 
forma de facilitar as investi-
gações e a adoção de medidas 

(judiciais ou não) para repri-
mir o ato ilícito.

A secretaria alertou ainda 
que as plataformas omissas 
respondem pelos danos cau-
sados aos consumidores e que 
não estão isentas de obriga-
ções legais. De acordo com a 
Senacon, geralmente, a alega-
ção surge daquelas que enten-
dem que apenas intermediam a 
comercialização dos produtos.

“Contudo, o consumidor 
utiliza a plataforma pela con-
fiança no site, fato que pode 
ensejar responsabilidade civil 
sem configurada negligência 

em tomar medidas de pre-
caução”, destacou o secretá-
rio Nacional do Consumidor, 
Luciano Timm, em comuni-
cado.

Os fornecedores deverão 
também informar e esclarecer 
adequadamente seus consu-
midores, e a fiscalização pode 
resultar em punição.

A Senacon já notificou 
aproximadamente 20 forne-
cedores em diversos modelos 
de negócio no comércio ele-
trônico, desde os que operam 
em todas as etapas da venda, 
até os que fazem cadastro de 

fornecedores de roupas, aces-
sórios, eletrônicos, eletrodo-
mésticos e outros. Agora, o 
estudo será enviado a todos 
os marketplaces notificados, 
para aumentarem a proteção 
do consumidor.

Da mesma forma, o mape-
amento foi encaminhado à 
Comissão de Estudos Perma-
nentes de Acidentes de Con-
sumo (CEPAC) e a órgãos par-
ceiros do Departamento de 
Proteção e Defesa do Consu-
midor e um grupo de trabalho 
criado sugerirá práticas mais 
eficientes à Senacon.

COMPANHIA PAULISTANA DE SECURITIZAÇÃO - SP SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 14.693.925/0001-70

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas, A Administração da Companhia Paulistana de 
Securitização - SP Securitização (“Companhia”), em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos Senhores 
Acionistas e ao público em geral, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhados dos Pareceres 
dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2019. A Companhia teve sua 
criação autorizada pela Lei Municipal nº 15.406, de 8 de julho de 2011 (“Lei 
Autorizativa”), tendo sido constituída no dia 15 de agosto de 2011, pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, acionista majoritária, e pela 
Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - 
SPDA. A Companhia é uma sociedade integrante da administração 
indireta do Município de São Paulo, sob a forma de sociedade por ações, 
vinculada à Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura da Cidade de 
São Paulo (“SF” e “PMSP”) e tem como objeto social a aquisição de direitos 
creditórios de titularidade do Município de São Paulo, originários de 

créditos tributários e não tributários, objeto de parcelamentos 
administrativos ou judiciais e a estruturação e implantação de operações 
que envolvam a emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra 
forma de obtenção de recursos junto ao mercado de capitais, com lastro 
nos referidos direitos creditórios. I. Resultado financeiro do exercício: A 
receita total alcançada pela Companhia no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2019 foi de R$ 6.099,68 (R$ 10.222,60 em 2018), 
referente aos rendimentos de aplicações financeiras em fundo de renda 
fixa. A diferença entre as rentabilidades dos exercícios de 2019 e 2018 
decorre da redução do saldo de caixa da Companhia alocado nas referidas 
aplicações financeiras de renda fixa. As despesas da SP Securitização no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 foram de R$ 
61.882,91), referentes essencialmente a assessoria contábil (R$ 47.096,28), 
serviços de auditoria independente (R$ 7.999,99). Isto posto, a 
administração da Companhia anuncia o prejuízo de R$ 56.066,87 no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 (R$ 54.313,39 em 

2018). II. Perspectivas: No exercício social de 2020, a administração da 
Companhia envidará esforços para prosseguir com a operação de 
securitização do PPI, projeto que propiciará a transição da Companhia da 
fase pré-operacional para operacional, ou, alternativamente, buscar 
medidas de contenção para manutenção da saúde financeira da 
Companhia. Com relação à implantação da operação, é necessária a 
manutenção da autorização da acionista majoritária da Companhia para o 
seu prosseguimento. A Companhia já conta com a autorização do Tribunal 
de Contas do Município - TCM para a realização do processo licitatório 
para contratação da prestação de serviços técnicos especializados de 
assessoria financeira para a estruturação, registro e distribuição pública 
junto ao mercado de capitais, de debêntures com garantia real, que terão 
como garantia o fluxo financeiro oriundo do Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, e estruturação, registro e distribuição pública ou privada 
de debêntures subordinadas. Por outro lado, aguarda-se, a tramitação no 
Congresso Nacional do PLS 204/2016, convertido no PLP 459/2017, que 

dispõe sobre a cessão de direitos creditórios originados de créditos 
tributários e não tributários dos entes da Federação, permitindo, mediante 
autorização legislativa, a cessão de direitos creditórios originados de 
créditos tributários e não tributários, objeto de parcelamentos 
administrativos ou judiciais, inscritos ou não em dívida ativa, a pessoas 
jurídicas de direito privado. Esse projeto de lei exclui legalmente as 
securitizações dos ativos nele previstos do rol de operações de crédito, 
evitando-se as restrições desse tipo de operação, bem como trazendo 
conforto ao investidor em sua estruturação. O texto que se encontra em 
tramitação na Câmara dos Deputados desde dezembro de 2017, ino- 
bstante as diversas mudanças internas, não endereça a questão referente 
aos tributos incidentes sobre a receita financeira da que a Companhia 
auferirá com a operação. A Companhia protocolou, em 2016, consulta 
junto à Receita Federal quanto ao tratamento tributário da operação, a fim 
de se esclarecer a possibilidade de enquadramento em alíquotas 
favoráveis que não representem ônus excessivo à operação, de maneira a 

equipará-la às operações tratadas no art. 3º, §8º da Lei nº 9.718/98. No final 
de 2018, a Receita finalmente recebeu a resposta à consulta pontuando 
que a equiparação pretendida não seria possível, segundo interpretação 
do órgão. Desta maneira, a questão deverá ser endereçada em legislação 
específica, ou demandará outro arranjo financeiro para a operação. Deve-
se reiterar que a operação de securitização necessita de uma ampla 
cooperação entre a SP Securitização, a PMSP e os assessores contratados 
pela primeira. O processo de arrecadação do fluxo do PPI deverá ser 
auditado e adaptado para a transferência de recursos entre a PMSP, a SP 
Securitização e debenturistas. Portanto, o sucesso da operação necessitará 
de um esforço conjunto de todos os agentes envolvidos. Superadas as 
questões referentes ao marco regulatório e à tributação da operação, a 
administração pretende tomar as providências necessárias para o registro 
da SP Securitização na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, como 
emissora de valores mobiliários admitidos à negociação (Categoria B). A 
justificativa do referido registro está relacionada (i) ao fato de que uma das 

alternativas para a realização de ofertas públicas de distribuição, mediante 
a sua realização nos termos da Instrução CVM nº 400, de 2003, é permitida 
somente aos emissores registrados na CVM; (ii) ao fato de que, ainda que 
se opte pela realização de distribuição pública com esforços restritos, 
deve-se destacar que investidores relevantes, como alguns fundos de 
investimento e fundos de pensão, possuem limitações ou até mesmo 
vedações para a aquisição de debêntures emitidas por sociedades por 
ações não registradas junto à CVM; (iii) e à visibilidade e à credibilidade 
conferida à distribuição de debêntures, com maior segurança ao 
investidor, em vista da divulgação pública de informações sobre a 
Companhia e a sua supervisão pela CVM. O Relatório da Administração é 
parte integrante das demonstrações financeiras e deve ser lido em 
conjunto com as respectivas Notas Explicativas. Desta forma, a Companhia 
anuncia seus resultados referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro em 2019. Os valores estão expressos em R$ (reais) e de acordo 
com o disposto na Lei das Sociedade por Ações.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Em cumprimento ao disposto no artigo 163 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Conselho Fiscal da Companhia Paulistana de Securitização - SP Securitização examinou as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Demonstração do 
Valor Adicionado, complementadas pelas Notas Explicativas e pelo Relatório de Administração, sobre os negócios sociais e principais fatos administrativos do exercício. Com fundamento nas análises realizadas, no parecer emitido pela auditoria independente, Aguiar Feres - Auditores Independentes S/S EPP, bem como nos esclarecimentos adicionais prestados pela Diretoria Administrativa Financeira, este Conselho entende que as demonstrações financei-
ras estão adequadamente apresentadas em seus aspectos relevantes e recomendam a sua aprovação pelos Senhores Acionistas. É o Parecer.

São Paulo, 23 de março de 2020.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores Companhia Paulistana de Securitização - SP Se-
curitização - São Paulo (SP). Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Companhia Paulistana de Securitização - SP Securitização 
(“SPSEC”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contá-
beis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Paulistana de 
Securitização - SP Securitização em 31 de dezembro de 2019, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à SPSEC, consoante os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de. Cabe ressaltar que cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  
Principais assuntos de auditoria: Os chamados “Principais assuntos de 

auditoria” são aqueles que, em nosso julgamento profissional, são os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses temas foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
como um todo, bem como na formação de nossa opinião sobre tais evi-
dências contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses pontos. 1. Em 31.12.2019 o saldo de prejuízos acumulados to-
talizou RS 4.475.184 correspondente a aproximadamente 98,36% do valor 
do Capital Social. 2 . A companhia não gerou receitas operacionais no de-
correr do exercício de 2019; 3. A companhia não possui empregados regis-
trados; 4. Não foram constatadas existências de registros de realização de 
compras no exercício; 5. Não foram constatadas existências de registros de 
valores a receber gerados de operações; 6. Não foram constatadas existên-
cias de registros de bens classificados no Ativo Permanente nos subgru-
pos Investimentos, Imobilizado e Intangível; 7. Não foram constatadas 
contingências de naturezas cíveis e trabalhistas; Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas demais informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração, e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nos-
sa responsabilidade consiste em ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se este se encontra inconsistente com as demonstrações 
contábeis, com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou se, de outra 

forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se acaso concluirmos, 
com base no trabalho realizado, que há distorção significativa no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia em continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia Paulistana de 
Securitização - SP Securitização, ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 

alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, nós exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas e ou intencionais. • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados ás circunstâncias, mas, não, com o 
 objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
desta Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação á capacidade de continuidade operacional da Companhia Paulis-
tana de Securitização - SP Securitização. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis, ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Forne-
cemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacio-
namentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa in-
dependência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício cor-
rente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deva ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razo-
ável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
Outros: Chamamos a atenção para o fato que as Demonstrações Contá-
beis do Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 foram audita das 
por outra firma, cujo relatório foi emitido em 15/03/2019 o qual não conti-
nha ressalva.

 Ribeirão Preto (SP), 02 de março de 2020
AGUIAR FERES Auditores Independentes S/S
CRC-2SP 022486/O-4 CVM - 9555
Tanagildo Aguiar Feres
Contador - CRC1SP067138/O

DIRETOR CONTADOR
Maurício Akihiro Maki  Galucci & Associados Assessoria Contábil Tributária

Diretor Administrativo Financeiro  CRC - 2SP019664/O-6
CPF nº 219.593.858-79

Rafael Barbosa de Sousa - Presidente do Conselho Leonardo Amaral Castro- Conselheiro Marco Antonio Palermo - Conselheiro

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (Em reais)
2019 2018

Ativo 78.829,44 134.768,27
Ativo Circulante 78.829,44 134.768,27
Caixa e Equivalente De Caixa 65.865,06 122.744,78
Caixa 162,20 7,45
Caixa Matriz 162,20 7,45
Aplicações Financeiras Liquidez Imediata 65.702,86 122.737,33
Banco do Brasil S/A 65.702,86 122.737,33
Outros Créditos 12.964,38 12.023,49
Tributos a Recuperar/Compensar 12.964,38 12.023,49
IRRF - Aplicações Financeiras 3.053,12 1.876,12
Saldo Negativo IRPJ 2017 9.911,26 10.147,37
As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis 

2019 2018
Passivo 78.829,44 134.768,27
Passivo Circulante 4.013,10 3.885,06
Fornecedores 3.999,38 3.850,00
Fornecedores 3.999,38 3.850,00
Galucci & Associados Assessoria Contábil
  e Trib. sem Ltda. 3.999,38 3.850,00
Obrigações Tributárias 13,72 35,06
Impostos e Contribuições a Recolher 13,72 35,06
PIS a Recolher 1,92 8,68
Cofins a Recolher 11,80 26,38
Patrimônio Líquido 74.816,34 130.883,21
Capital Social 4.550.000,00 4.550.000,00
Capital Subscrito 4.550.000,00 4.550.000,00
Prefeitura do Município de São Paulo 3.540.000,00 3.540.000,00
Cia S.P. Desenvol. e Mobil. Ativos - SPDA 1.010.000,00 1.010.000,00
Lucros ou Prejuízos Acumulados (4.475.183,66) (4.417.180,12)
 Lucros ou Prejuízos Acumulados (4.475.183,66) (4.417.180,12)
(-) Prejuízos Acumulados (4.419.116,79) (4.417.180,12)
(-) Prejuízo do Exercício em Curso (56.066,87) –
Outras Contas do Patrimônio Liquido – (1.936,67)
Outras Contas do Patrimônio Liquido – (1.936,67)
Ajuste de Exercício Anterior – (1.936,67)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2019
2019 2018

Receita Líquida – –
Lucro Bruto – –
Despesas Administrativas (61.878,49) (64.536,00)
Desp. C/ Publicidade de Ordem Legal – (1.12–)
PIS – (67,37)
COFINS – (414,50)
Taxas Diversas (2.360,02) (1.523,68)
TFE (3.000,70) (5.701,85)
Material de Escritório (176,25) (95,00)
Assistência Contábil (47.096,28) (49.222,16)
Servicos Prestados por Terceiros (1.20–) –
Reproduções (2–) –
Desp. c/ Cartório (25,25) (391,45)
Desp. c/ Auditoria Independente (7.999,99) (5.999,99)
Receitas Financeiras 6.099,68 8.828,84
Variações Monetárias Passivas – (35,39)
Juros de Mora – (170,33)
Multas de Mora – (561,90)
Juros de Aplicações 5.538,81 8.992,43
Juros Ativos 560,87 604,03
Despesas Financeiras (288,06) –
Tarifa Bancária (4,42) –
(-) PIS s/ Receitas Financeiras (39,65) –
(-) COFINS s/ Receitas Financeiras (243,99) –
Outras Receitas Operacionais – 767,63
Recuperação de Despesas – 767,63
Resultado Operacional (56.066,87) (54.939,53)
Resultado antes do IR e CSL (56.066,87) (54.939,53)
Prejuízo do Exercício (56.066,87) (54.939,53)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

2019 2018
Atividades Operacionais
Resultado do período (56.066,87) (54.939,53)
Lucro Operacional Bruto antes das Mudanças
 no Capital de Giro (56.066,87) (54.939,53)
(Aumento) Redução em Contas a Receber e 
 outros (940,89) (2.409,15)
Aumento (Redução) em Fornecedores 149,38 (952,86)
Aumento (Redução) em Contas a Pagar e 
 Provisões (21,34) (17,85)
Caixa Proveniente das Operações (56.879,72) (58.319,39)
Fluxo de Caixa antes dos Itens Extraordinários (56.879,72) (58.319,39)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
 Operacionais (56.879,72) (58.319,39)
Redução nas Disponibilidades (56.879,72) (58.319,39)
Disponibilidades - No Início do Período 122.744,78 181.064,17
Disponibilidades - No Final do Período 65.865,06 122.744,78

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Em reais)

Capital Realizado 
Autorizado Reservas de Lucros

Histórico Capital Social
Ajuste de Exercícios 

 Anterior
Lucros ou Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31/01/2017 4.550.000,00 (1.936,67) (4.362.240,59) 185.822,74
Saldos em 31/12/2018 4.550.000,00 (1.936,67) (4.417.180,12) 130.883,21
Ajustes de Exercícios Anteriores – 1.936,67 (1.936,67) 0,00
Lucro Líquido – – (56.066,87) (56.066,87)
Saldos em 31/12/2019 4.550.000,00 – (4.475.183,66) 74.816,34

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019  

(Valores Expressos em reais - R$)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia Paulistana de Securitização - SP Securitização é uma So-
ciedade de Propósito Específico - SPE dotada de personalidade jurídica de 
direito privado e integrante da administração indireta do Município de São 
Paulo, constituída sob a forma de Sociedade por ações de economia mista, 
vinculada à Secretaria Municipal de Finanças e sua constituição foi autoriza-
da pela Lei Municipal 15.406, de 8 de julho de 2011, tendo seus atos consti-
tutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP em 
27 de setembro de 2011.
A SP Securitização tem como objeto social a aquisição de direitos creditó-
rios de titularidade do Município de São Paulo, originários de créditos tribu-
tários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judi-
ciais e a estruturação e implementação de operações que envolvam a 
emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção 
de recursos junto ao mercado de capitais, lastreadas nos referidos direitos 
creditórios, a que se refere o artigo 32 da Lei Municipal 15.406, de 8 de julho 
de 2011.
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e apresentadas de forma condizente e espon-
taneamente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios, aplicáveis à elaboração de demonstrações financeiras.
• Base de mensuração - Os principais ativos e passivos foram mensurados 
inicialmente (mensuração inicial) pelo seu valor justo e posteriormente 
(mensuração posterior) pelo custo amortizado usando o método dos juros 
efetivos.
• Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações financeiras apresentadas foram arredondadas 
para a unidade mais próxima.
• Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações fi-
nanceiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas, quando necessárias, 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados.
As principais premissas utilizadas pela Administração no desenvolvimento 
de estimativas estão relacionadas à determinação do valor justo de deter-
minados ativos e passivos financeiros em sua mensuração inicial.
A aprovação para conclusão destas demonstrações financeiras foi dada 
pela Diretoria da Companhia em 25 de fevereiro de 2020.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas para a contabilização das opera-
ções e a elaboração das demonstrações financeiras são:
• Moeda estrangeira: No atual contexto operacional, a Companhia não 
tem transações referenciadas em moeda estrangeira.
• Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta 
movimento, aplicações financeiras pós-fixadas resgatáveis a qualquer mo-
mento, com riscos insignificantes de mudança de seu valor de mercado e 
sem penalidades. As aplicações financeiras são registradas ao valor justo, 
considerando os rendimentos proporcionalmente auferidos até a data de 
encerramento do exercício.
• Ativos financeiros não derivativos: A Companhia tem os seguintes ati-
vos financeiros não derivativos: (i) ativos financeiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado; e (ii) contas a pagar e recebíveis.
• Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: 
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 

caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros 
são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia 
gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas 
em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos documentada e 
a estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após 
o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
são mensurados pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos 
são reconhecidas no resultado do exercício.
• Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos finan-
ceiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mer-
cado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qual-
quer perda por redução ao valor recuperável.
• Passivos financeiros não derivativos: Os passivos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis na data de negociação na qual a Companhia se torna uma par-
te das disposições contratuais do instrumento. Após o reconhecimento 
inicial, se for o caso, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, can-
celadas ou vencidas.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a transação 
seja realizada com a mesma contraparte, a Companhia tenha o direito le-
gal e contratual de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultanea-
mente.
• Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio 
líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e 
opções de ações - quando for o caso - são reconhecidos como dedução 
do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários.
• Imobilizado:
Reconhecimento e mensuração: A Companhia não possui itens de imobi-
lizado passíveis de reconhecimento e mensuração, porém, eventualmen-
te, caso a Companhia possua itens do imobilizado, a política inicial a ser 
adotada será a mensuração pelo custo histórico de aquisição que inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“im-
pairment”) acumuladas.
O software, que seja parte integrante da funcionalidade de um equipa-
mento, será capitalizado como parte daquele equipamento.
Caso haja partes de um item do imobilizado de diferentes vidas úteis, o 
tratamento a ser adotado será o registro como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado serão apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras re-
ceitas no resultado.
Depreciação: A depreciação será calculada sobre o valor depreciável, que 
é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do 

valor residual.
A depreciação será reconhecida no resultado baseando-se no método li-
near com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado, já que esse método é o que mais de perto reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são as 
seguintes, sem terem sofrido quaisquer alterações:
Imóveis em uso edificações 25 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de comunicação 5 anos
Sistemas de processamento de dados 5 anos
Sistemas de transporte 5 anos
Outros componentes 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
• Redução ao valor recuperável (“impairment”)
Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação, para apu-
rar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor re-
cuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento 
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos 
fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma ma-
neira confiável.
Ativos não financeiros: O valor contábil dos ativos não financeiros da Com-
panhia é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor re-
cuperável do ativo é determinado.
• Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorri-
das como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. A Com-
panhia não oferece benefícios de longo prazo a empregados.
• Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passa-
do, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através 
do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de 
impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
• Apuração do resultado: A Companhia está em fase pré-operacional, 
portanto a receita operacional apresentada constitui apenas o resultado 
auferido nos investimentos em títulos e valores mobiliários. A despesa 
operacional é formada por despesas administrativas com contabilidade 
externa e auditoria independente e demais necessárias para o funciona-
mento da Companhia.

• Imposto de renda e contribuição social: A Companhia não apresentou 
lucro passível de tributação, porém o Imposto de Renda e a Contribuição 
Social correntes deverão ser calculadas com base na legislação tributária 
vigentes nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lu-
cro tributável que exceder a R$ 240.00– no exercício para imposto de 
renda, e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social.
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável 
do período, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decreta-
das na data de apresentação das demonstrações financeiras, e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação a períodos anteriores.
• Determinação do valor justo: As políticas e divulgações contábeis da 
Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e 
passivos financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação usando técnica de avaliação para estabe-
lecer qual teria sido o preço da transação na data de mensuração em uma 
troca entre partes não relacionadas, com base nos fluxos de caixa descon-
tados a taxas de mercado observáveis disponíveis.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Descrição 2019 2018
Caixa e equivalente de caixa
Caixa 162,20 7,45
Aplicações financeiras liquidez 
 imediata 65.702,86 122.737,33
Totais 65.865,06 122.744,78
(*) Fundo de investimento bb milênio 32 FI RF
As cotas dos fundos de investimento estão custodiadas no Banco do Brasil 
e são avaliadas com base no valor da cota informado pelo Administrador.
5. OUTROS CRÉDITOS
Descrição 2019 2018
Outros créditos
Tributos a recuperar/compensar
IRRF - aplicacoes financeiras 3.053,12 1.876,12
Saldo negativo IRPJ 2017 9.911,26 10.147,37
Totais 12.964,38 12.023,49
O total de tributos a compensar compreende R$ 12.964,38, sendo este 
oriundo de Imposto de Renda s/ Aplicação Financeira nos exercícios 2018 
e 2019, compondo posteriormente o Saldo Negativo de IRPJ.
6. OUTRAS OBRIGAÇÕES E CONTINGÊNCIAS
Fornecedores: Refere-se a despesas a pagar a empresa terceirizada, contra-
tada para efetuar os registros contábeis da Companhia, bem como outros 
serviços prestados ou bens adquiridos no curso normal das atividades.
Descrição 2019 2018
Fornecedores
Fornecedores 3.999,38 3.850,00
Totais 3.999,38 3.850,00
Obrigações Tributárias: Refere-se à responsabilidade por recolhimento de 

impostos e contribuições retidos na fonte pelo pagamento a outras pes-
soas jurídicas pela prestação de serviços de natureza profissional, e im-
postos retidos s/ receita de aplicação financeira.
Descrição 2019 2018
Obrigações tributárias
Impostos e contribuições a recolher
PIS a recolher 1,92 8,68
COFINS a recolher 11,80 26,38

13,72 35,06
Obrigações Trabalhistas e Sociais: a Companhia não apresentou funcioná-
rios período de 2019.
Passivos contingentes: Não há litígio em andamento ou riscos que 
 necessitem de provisão ou divulgação contábil, requerida de acordo com 
o CPC 25.
7. OPERAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Controlador: A Companhia tem em seu bloco de controle a Prefeitura do 
Município de São Paulo que possui a maioria do capital votante, estimada 
em 77,80%, ficando as demais ações com a Companhia São Paulo de De-
senvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA que possui 22,20%.
A Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fiscal da SP 
Securitização acumulam a Diretoria Executiva, Conselho de Administra-
ção e Conselho Fiscal da SPDA também vinculada à Secretaria Municipal 
da Fazenda.
A Companhia é administrada pela Diretoria e pelo Conselho de Adminis-
tração, órgão este de deliberação colegiada responsável pela orientação 
superior da Companhia.
Conforme estabelecido na Política para Transações com Partes Relaciona-
das da Companhia, compete ao Conselho de Administração da Compa-
nhia deliberar sobre qualquer negócio entre, de um lado a Companhia (ou 
qualquer de suas Controladas) e suas Partes Relacionadas. Sendo que, por 
Parte Relacionada, entende-se, com relação à SPDA e a seus acionistas, 
direta ou indiretamente por meio de um ou mais intermediários, a parte, 
que for: (i) subsidiária e/ou Afiliada; (ii) coligada; (iii) joint venture (empre-
endimento conjunto) em que a Companhia, seus acionistas, suas subsidi-
árias e Afiliadas sejam um investidor; (iv) acionista, ou administrador, 
membro do Conselho Fiscal, ou membro do pessoal-chave da administra-
ção da Companhia, suas subsidiárias e/ou Afiliadas; (v) parente até o se-
gundo grau (ascendentes, descendentes ou irmãos) e cônjuge de qual-
quer Pessoa referida no item (i) ou (iv); (vi) Controlada, Controlada em 
conjunto ou significativamente influenciada por, ou em que o poder de 
voto significativo nessa entidade reside em, direta ou indiretamente, qual-
quer pessoa referida no item (iv) ou (v); (vii) responsável por benefícios 
pós-emprego para benefício dos empregados e membros da Companhia 
e/ou suas subsidiárias e/ou Afiliadas; e (viii) quotista dos acionistas da 
Companhia ou outros fundos de investimento administrados e/ou geri-
dos pelo mesmo administrador e/ou gestor em outros fundos que te-
nham a Companhia como quotista.
As transações com Partes Relacionadas só poderão ser autorizadas pelo 
Conselho de Administração em situações não vedadas por norma aplicá-
vel no Município de São Paulo, e para tanto, a empresa deve seguir os 
mesmos procedimentos necessários para transacionar com outras em-
presas do mercado, inclusive as normas de Licitações e Contratos estabe-
lecidas na Lei Federal 13.303, de 30 de junho de 2016, na Lei Federal 8.666 
de 21 de junho de 1993 e na legislação municipal aplicável.
No exercício de 2019, a única transação com Partes Relacionadas realizada 
pela Companhia foi a assinatura do 3º Aditivo ao Termo de Cooperação 
Administrativa e Operacional entre a Companhia e a SPDA, em 30/10/19.
8. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, o capital subscrito e inte-
gralizado é de R$ 4.550.000 em moeda corrente nacional, representado 
por 4.550.000 ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. É veda-

da a emissão de partes beneficiárias e de ações preferenciais.
b) Prejuízo do Exercício: A SPSEC apresentou prejuízo no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2019 no valor de R$ 56.066,87.
c) Prejuízos Acumulados: A SPSEC possui prejuízos acumulados de exercí-
cios anteriores no valor de R$ 4.419.116,79.
d) Ajuste de exercícios anteriores: A SPSEC não realizou ajuste referen-
te a exercícios anteriores em 2019.
e) Reserva legal: Deverá ser constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. A Companhia não registrou lucro líquido, 
desta forma, não constituiu reserva legal.
f) Dividendos: O Estatuto da Companhia autoriza o Conselho de Adminis-
tração a: (i) declarar dividendos intermediários à conta dos lucros acumula-
dos ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semes-
tral; bem como (ii) determinar o levantamento de balanços mensais, 
trimestrais ou semestrais e a declarar dividendos intercalares com base nos 
lucros neles apurados, observadas as limitações legais.
O Estatuto estabelece também que as ações ordinárias terão direito a divi-
dendo mínimo obrigatório correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido do exercício, após as deduções admitidas em lei. Em razão 
do prejuízo do exercício, a Administração não distribuirá dividendos.
9. RESULTADO FINANCEIRO
O Resultado Financeiro da Companhia é composto da seguinte forma:
Descrição 2019 2018
Receitas financeiras
Juros de aplicações 5.538,81 8.992,43
Juros ativos 560,87 604,03

6.099,68 9.596,46
Despesas financeiras
Variações monetárias passivas – (35,39)
Juros de mora – (170,33)
Multas de mora – (561,90)
Tarifa bancária (4,42) –
Pis s/ receitas financeiras (39,65) –
Cofins s/ receitas financeiras (243,99) –

288,06 767,62
Resultado financeiro 5.811,62 8.828,84
10. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Em caso de lucro tributável, a Companhia provisiona as parcelas de imposto 
de renda e contribuição social, obedecendo ao regime de competência 
mensalmente.
A provisão para o imposto é calculada à razão de 15% sobre o lucro tributá-
vel e adicional de 10%, o que exceder a R$ 20.000/mês sobre o lucro tribu-
tável, conforme estabelece a legislação vigente.
A provisão para a contribuição social é calculada à razão de 9% sobre o lu-
cro tributável, conforme estabelece a legislação vigente.
Em razão da apuração de prejuízo fiscal e da base negativa da contribuição 
social, não houve reconhecimento de despesa de imposto de renda e con-
tribuição social nos exercícios de 2018 e 2019.
A seguir, demonstrativo do cálculo do prejuízo fiscal de janeiro a dezembro 
de 2019:
Descrição 2019 2018
Composição de despesas de IRPJ e CSLL
Resultado antes do IRPJ e CSLLL (56.066,87) (54,939,53)
(+) Adições – –
(–) Exclusões – –
Base de cálculo (56.066,87) (54.939,53)
Provisão do IRPJ – –
Provisão da CSLL – –
11. HONORÁRIOS DE ADMINISTRADORES E SALÁRIOS
Descrição 2019 2018
Honorários de conselho e administração – –
Encargos sociais proporcionais - conselho e adm – –
Honorários de conselho fiscal – –
Encargos sociais proporcionais - conselho fiscal – –

– –
12. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO
A operação da Companhia consiste, única e exclusivamente, em securitizar 
Direitos Creditórios, do Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), do 
Município de São Paulo, por meio de Contrato de Cessão, em contrapartida 
da emissão de Debêntures para captação de recursos no mercado aberto, 
sendo este o único segmento de negócio da Companhia.

DIFICULDADE DE USO  –—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—

Aplicativo que viabiliza benefício tem problemas
O aplicativo da Caixa 

Econômica Federal, o Caixa 
Tem,criado para viabilizar 
o acesso dos brasileiros 
ao auxílio emergencial por 
conta da crise de coronaví-
rus tem gerado queixas de 
usuários. As reclamações 
incluem dificuldade de uso, 
movimentação e consulta 
do saldo. Nas redes sociais, 
a #caixatemnaofunciona 
ganha destaque e um maior 

número de posts.
A Caixa registrou 44,5 

milhões de cadastros para 
pagamento do auxílio emer-
gencial do governo no valor 
de R$ 600,00 por conta da 
crise do novo coronavírus 
(covid-19) até às 18 horas 
de terça-feira. O banco já 
liberou R$ 16,3 bilhões que 
foram creditados a 24,2 
milhões de pessoas.

O APP ‘Caixa Tem’ soma 

27,6 milhões de downloads. 
O aplicativo foi criado para 
que os usuários pudessem 
fazer a movimentação das 
contas poupança social digi-
tal, onde estão sendo depo-
sitados os recursos referen-
tes ao auxílio emergencial. 
Questionada sobre as quei-
xas dos usuários quanto a 
problemas no app, a Caixa 
ainda não se manifestou 
sobre o assunto.

No Twitter, posts suge-
rem às pessoas irem até uma 
agência da Caixa reclamar 
do aplicativo. O problema é 
que isso é exatamente o que 
se pede para evitar durante a 
pandemia por conta do risco 
de aglomerações.

A Caixa informou que vai 
estender em duas horas o 
atendimento de 1.102 agên-
cias. Assim, essas unidades 
vão estar abertas ao público 

das 8 horas às 14 horas ape-
nas para o atendimento de 
serviços essenciais à popula-
ção. Na terça, feriado de Tira-
dentes no Brasil, o banco já 
abriu algumas agências para 
fazer esse atendimento.

De acordo com a Caixa, 
poderão ser realizados saque 
INSS sem cartão; de Seguro 
Desemprego/Defeso sem 
cartão e senha; Bolsa Famí-
lia e outros benefícios sociais 

sem cartão e senha; paga-
mento de Abono Salarial e 
FGTS sem cartão e senha; 
saque de conta salário sem 
cartão e senha; e desbloqueio 
de cartão e senha de contas.

A consulta das agên-
cias que estarão abertas 
poderá ser feita no site do 
banco (http://www.caixa.
gov br/caixacomvoce/Pagi-
nas/default.aspx#agencias-
-feriado).


